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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1138/2019 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 6529/2019, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmo. Desembargador Federal PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período
de 22 a 23/04/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONGRESSO/PALESTRA - Participação do Excelentíssimo Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO na 2ª sessão do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho no dia 23 de abril de 2019, bem como de reunião no dia 22 de abril, com início previsto para as 17h. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1139/2019 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 6228/2019, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Excelentíssimo Juiz do Trabalho CÉSAR SILVEIRA de Goiás-GO a Mozarlândia-GO, no período de 22 a 26/04/2019,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ATUAR NA VT - Presidir as audiências da 1ª etapa da Justiça do Trabalho Itinerante na cidade de Mozarlândia, no período de 22 a
26/04/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
Ref.:PA Nº  24447/2018 
Assunto: Averbação de tempo de Contribuição e Abono de Permanência 
Interessado: Juiz CELISMAR COÊLHO DE FIGUEIREDO 
DESPACHO 
1.Cuidam os presentes autos, de requerimento formulado à fl. 11, pelo Exmo. Sr. Juiz do Trabalho Substituto CELISMAR COÊLHO DE
FIGUEIREDO, por via do qual objetiva que lhe seja concedido o abono de permanência, desde a data da implementação das condições, com a
ressalva de que, em face da possibilidade de aposentadoria, opta por permanecer em atividade.  
O Magistrado requereu, ainda, às fls. 13, averbação do tempo de serviço/contribuição anterior prestado junto à Magistratura, e juntou, para tanto, a
Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo TRT da 3ª Região, cujo original foi apresentado  ao Núcleo de Gestão de magistrados em
28/02/2019. 
O Núcleo de Gestão de Magistrados emitiu parecer técnico, segundo o qual, após discorrer sobre o tema, sugeriu pela averbação do tempo de
contribuição Certificado pelo TRT da 3ª Região, bem como a ratificação do tempo de contribuição laborado junto ao Banco do Brasil, na forma
outrora deferida pelo TRT da 3ª Região. Quanto ao pleito do abono de permanência, foi sugerido o indeferimento, ante ao não preenchimento dos
requisitos necessários. 
Assim sendo, ressalto que este feito foi instruído com a Certidão de Tempo de contribuição expedida pelo TRT da 3ª Região (fls. 21 a 24), e com o
Mapa e Tempo de Serviço/Contribuição elaborado pelo NGMAG (fls.18/20). 
É o breve relato. 
Analiso. 
2.Constato que houve averbação de tempo de serviço/contribuição perante o TRT da 3ª Região, nos autos do PA 15826/09, por via do qual foi
averbado o tempo de serviço/contribuição prestado junto ao Banco do Brasil S/A, nos termos do art. 103, V da lei n. 8.112/90, como Menor
aprendiz: de 25/04/1980 a 31/08/1982, e na Carreira Administrativa: 23/11/1982 a 28/10/2008. Registro que a Certidão de Tempo de Contribuição
juntada às fls. 21/24 deste PA, não faz menção a averbação desse tempo de contribuição. 
Relevo considerar sobre a natureza jurídica do Banco do Brasil, e sua finalidade para averbação e consequente efeitos para fins de aposentadoria
e abono de permanência, como meio de satisfazer a exigência temporal prescrita no artigo 40, inciso III, da CF, e ainda, no artigo 6º, inciso III, da
Emenda Constitucional- EMC nº 41/2003, e no artigo 3º, inciso II, da EMC nº 47/2005.     
Acerca do assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU, em decisão Plenária, consubstanciada no Acórdão nº 2.229/2009, já pacificou sua
posição, que ora reproduzo, no que importa ao deslinde da temática posta em questão, a saber:      
“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da presente consulta, por preencher os requisitos indicados no art. 264 do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, responder ao
consulente que: 
9.1.1. o tempo de serviço prestado por magistrado a empresas públicas e a sociedades de economia mista de qualquer ente da federação pode
ser computado como tempo de serviço público, podendo ser utilizado para satisfazer a exigência temporal presente no art. 40, inciso III, da
Constituição Federal de 1988, bem como, ainda, no art. 6º, inciso III, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3º,
inciso II, da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005; 
(...) 
9.2. informar ao consulente que - ao registrar que o conceito de "serviço público" contido no caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de
2003, e no caput do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, deve ser entendido de forma restrita - o item 9.1.1 do Acórdão 2.636/2008 -
Plenário objetiva firmar que as regras contidas nesses artigos, ditas de transição, aplicam-se exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, ao tempo da edição dessas emendas;” 
(sem relevos no original) 
Observo, que o TCU reconheceu que o tempo de serviço prestado a estatais dos demais entes federativos pode ser computado, tanto para efeito
de contagem de tempo de serviço público efetivo, exigido para a aposentadoria voluntária, prevista no art. 40, inciso III, da CF/88, quanto para
efeito da aposentadoria pelas regras de transição estabelecidas no art. 6º, inciso III, da Emenda Constitucional nº 41/2003, ou no art. 3º, inciso II,
da Emenda Constitucional nº 47/2005. 
Entretanto, em leitura ao subitem 9.2 do referido acórdão, resta claro que as regras de transição aplicam-se exclusivamente aos servidores
ocupantes de cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, ao tempo da edição daquelas emendas, o que me leva a
compreender que, muito embora o tempo de estatais estaduais/distritais e municipais possa ser contado para efeito de tempo de serviço público
efetivo, exigido para a aposentadoria pelas regras de transição, o interessado não poderá gozar desse direito, se não atender ao segundo
requisito, que consta tanto do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, quanto do caput do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47,
de 2005, ou seja, que seja ocupante de cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional nas datas a que eles se reportam. 
Aclarando o tema, a Advocacia-Geral da União – AGU, elaborou o Parecer nº 028/2010/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da
União, em consonância ao pronunciamento do TCU e do próprio Supremo Tribunal Federal – STF, de modo a tornar clarividente o conceito de
“servidor público”, que é o sujeito das decisões dos referidos Órgãos, consubstanciadas no RP nº 1.490-8/DF, ADIN 1400-5/SP e RE 195.767-
1/SP, do STF, e Acórdãos 1871/2003 e 2229-2009-Plenário TCU, e ainda, a decisão do Tribunal Superior do Trabalho, nos autos do MA-
141.275/2004-000.00.00.8, que passaram a reconhecer o direito aos seus servidores.  
Assim explicitou o prefalado Parecer da AGU, consubstanciado no Parecer nº 0059/2010/DECOR/CGU/AGU – Despacho nº 0044/2011, cuja
ementa transcrevo: 
“CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO A EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA COMO TEMPO DE
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO DE APOSENTADORIA DAS EMC nºs.20/98, 41/03 E 47/2005. ARTS.100 E 103 ,V DA
LEI Nº 8.112/90. 
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1- Nos termos do PARECER Nº 028/2010/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União, o tempo de serviço prestado às empresas
públicas e sociedades de economia mista da União deve ser contado como tempo “efetivo exercício no serviço público”, para os fins dos incisos III,
do art. 6º, da EC 41/03, e do inciso II, do art. 3º, da EC 47/05, desde que o servidor já exercesse cargo público da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios, suas autarquias e fundações públicas, na data da promulgação das EC 41/03 e 20/98.”  
(destaquei) 
Concluo, em razão da consolidação desse posicionamento, que o Banco do Brasil S/A, tem natureza jurídica caracterizada como Sociedade de
Economia Mista, preenchendo pois o primeiro requisito estatuído no Acórdão sobredito. 
Entretanto, quanto ao segundo requisito estabelecido no subitem 9.2 do Acórdão do TCU, resta esclarecer, que da Certidão de Tempo de
Contribuição colacionada às fls. 21/24, atesta que o ingresso originário do magistrado interessado, em cargo efetivo da administração pública,
ocorreu na data de 29/10/2008, na magistratura do Tribunal Regional da 3ª Região,  portanto, depois de 31/12/2003 (data da publicação da EMC
nº 41/2003), o que obstaculiza seu direito às aposentadorias concedidas com base nas regras de transição previstas no art. 6º, inciso III, da
Emenda Constitucional nº 41/2003 e no art. 3º da EMC nº 47/2005. 
3.No que pertine ao pleito do Excelentíssimo juiz, atinente à averbação do tempo de contribuição expressado na Certidão de Tempo de
Contribuição expedida pelo TRT da 3ª Região, no período de 29/10/2008 até 01/12/2011, conforme já prefalado, a Lei nº 8.112, de 11/12/90,
aplicada subsidiariamente aos juízes, em seu art. 100, autoriza a referida averbação, para todos os fins de direito. 
4.Quanto ao abono de permanência requerido, me cumpre arrazoar que  referido direito, foi instituído pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003,
e consiste no pagamento, ao servidor, neste caso ao magistrado, de pecúnia equivalente ao valor da contribuição previdenciária a fim de
neutralizá-la, com vistas a incentivar sua estada na atividade, mesmo com o implemento dos requisitos à aposentação.  
Resguardando o direito aos servidores que estavam na iminência de atingir as condições à aposentação, pela legislação então vigente, foi editada
regra de transição pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:  
“Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela
aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha ingressado
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o
servidor, cumulativamente: 
I – tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 
II – tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 
III – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e  
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o
limite de tempo constante da alínea a deste inciso.  
[...] 
§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que opte por
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as
exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal. 
Compulsando os autos, verifica-se que o Mapa de Tempo de Serviço/Contribuição juntado às folhas 18/20 computou o tempo total do tempo de
serviço/contribuição, no montante de 14.142 dias, que convertidos representam 38 anos, 9 meses e 2 dias, computados até 04 de abril de 2019, já
consideradas as averbações ali discriminadas. 
Considerando que o ingresso no serviço público, em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, ocorreu com sua
posse e exercício na Magistratura Trabalhista da 3ª Região, na data de 29/10/2008, concluo que o magistrado não se enquadra nas regras de
transição estatuídas na EMC nº 20/1998 e, nem tampouco naquelas descritas na EMC 41/2003. 
Assim sendo, a previsão para que o magistrado implemente as condições necessárias para se aposentar, de acordo com as regras constitucionais
em vigor, será na data de 12/10/2024, quando implementa os requisitos para se aposentar, ou requerer o abono de permanência, consoante
disposição da regra geral da Emenda constitucional nº 41/2003. Referida regra do art. 40 da CF/88, com a redação dada pela EMC nº 41/2003,
publicada em 31/12/2003, entra em vigor, a partir de sua regulamentação pela medida provisória 167/2004, publicada em 20/02/2004 e convertida
na lei nº 10.887/2004, a saber, a aposentadoria voluntária com proventos integrais, cujos proventos serão calculados de acordo com os valores
fixados na forma dos §§3º e 17 do mencionado artigo, e as relações contributivas serão atualizadas de acordo com índice a ser estabelecido em
lei. 
Diante do contexto, verifico que a regra acima descrita, é aquela que o magistrado tem a expectativa de implementar, em data menos remota, os
requisitos, a saber: 
- Contar com 10 anos de efetivo exercício no serviço público, podendo ser federal, estadual, municipal ou distrital, requisito que foi implementado
pelo magistrado na data de 29/10/2018; 
- Contar com 5 anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, requisito este implementado em 29/10/2013; 
- 35 anos de contribuição, que o magistrado já ultrapassou, eis que já conta hoje com mais de 38 anos de contribuição. Entretanto, o magistrado
só implementará a idade mínima de 60 anos de idade, necessária nesta regra, em 12/10/2024, data a partir da qual fará jus a se aposentar na rega
descrita, de acordo com a legislação ora em vigor. 
Diante do exposto, DECIDO: 
I – deferir a averbação do tempo de contribuição descrito na certidão de fls.14/16 deste PA, do tempo de contribuição na Magistratura Federal,
para tal finalidade considerada como serviço público federal, certificado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, a ser computado para
todos fins, nos moldes previstos no art. 100, da Lei nº 8.112/90, no período de 29/10/2008 até 01/12/2011, totalizando 1.129 (mil cento e vinte e
nove) dias, de contribuição, que convertidos representam 3 anos, 1 mês e 04 dias;  
II – ratificar a averbação do tempo de contribuição relativo ao Banco do Brasil, nos períodos de 25/04/1980 a 31/08/1982, e de 23/11/1982 a
28/10/2008, equivalentes a 25 anos, 11 meses e 06 dias, averbados no TRT da 3ª Região para todos os fins, nos termos do art. 100, da lei n.
8.112/90; 
III – Indeferir o abono de permanência requerido pelo magistrado, eis que não preenche os requisitos para se aposentar, em nenhuma das regras
atualmente vigentes, o que ensejaria o consequente direito à permanência em atividade.    Goiânia, abril de 2019 
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador Daniel Viana Júnior 
Corregedor do TRT da 18ª Região     
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5051/2019 
Trata-se de requerimento formulado pela Exma. Juíza do Trabalho FABÍOLA EVANGELISTA MARTINS  por meio do qual solicita o pagamento
retroativo da Gratificação  por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) no período de 03/09/2018 a 31/01/2019. 
Para tanto, fundamenta seu pedido no processo  julgado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT (nº12001-02.2017.5.90.000)  de
24.11.2017, que entendeu ser devido o pagamento da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) ao magistrado com atuação
concomitante em Vara do Trabalho e em Núcleo Especializado em Execução e em Conciliação. 
Considerando que a requerente atuou cumulativamente em Vara do Trabalho e na Coordenadoria do CEJUSC de Aparecida de Goiânia-GO,
requer o pagamento retroativo da referida gratificação no período de 03/09/2018 a 31/01/2019, compensando-se eventuais valores recebidos sob o
mesmo título em tal período, bem como seja considerada para fins de cálculo do 13º salário do ano de 2018 e pagas as diferenças, conforme
previsão expressa do § 1º, inc. II do art. 9º da Resolução 155/2015 do CSJT.  
Pois bem. Analiso.  
Em consulta elaborada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região concernente a aplicação do artigo 3º, § 1º, incso III, da Resolução CSJT
nº 155/2015 nos casos de atuação simultânea de magistrado em Vara do Trabalho e no NUPEMEC-JT ou em Núcleo de Pesquisa Patrimonial, o
Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT entendeu ser possível equiparar os núcleos especializados aos postos avançados da Justiça do
Trabalho previstos no art. 3º , § 1º,III, da Resolução nº 155/15. 
Isso porque o Posto Avaçado da Justiça do Trabalho encontra-se vinculado a uma Vara do Trabalho e os Núcleos Especializados recebem
processos de diversos juízos trabalhistas, podendo reunir um número de feitos trabalhistas muito superior àqueles distibuídos aos Postos
Avançados e, portanto, não seria razoável que um magistrado, em tal circunstância, não possa ser considerado em acúmulo de jurisdição. 
O acórdão ressaltou ainda que o objetivo da crição da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) foi assegurar uma gratificação
ao magistrado que, em relação ao conjunto dos demais juízes, assuma uma carga maior de trabalho em razão de responder por um número mais
elevado de processos. 
Destacou ainda não ser razoável que um juiz, que acumule as suas atividades jurisdicionais normais na vara do trabalho com a atuação em
núcleos processuais especializados, receba mesma remuneração paga aos demais magistrados que apenas atuam em um juízo, repondendo
unicamente por um acervo  processual. 
Ao final, respondendo à consulta formulada, aquele Colegiado passou a admitir o pagamento da Gratificação por Excercício Cumulativo de
Jurisdição ao magistrado que acumular atuação em Vara do Trabalho com a atividade em Núcleos Espcializados em Execução da Justiça do
Trabalho, bem como em Núcleos de Conciliação. 
Portanto, o caso em tela amolda-se perfeitamente na hipótese levantada pelo requerente. Além do mais, após reiteradas decisões nesse sentido,
(CSJT-A-4607-75.2016.5.90.0000, em 27/10/2017, CSJT-Cons-12001-02.2017.5.90.0000, em 24/11/2017, e CSJT-Cons-16852-
84.2017.5.90.0000, em 24/11/2017), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, alterou, em 22 de fevereiro de 2019, a Resolução nº 155,
que passou a prever expressamente a percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição na hipótese de um Juiz do Trabalho
responder simultaneamente, permanentemente ou temporariamente por uma Vara do Trabalho e núcleo especializado em execução ou em
concilição, que implique a prática de atos jurisdicionais. 
Nesse contexto, há que se destacar  que os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs) foram considerados pelo mesmo
órgão colegiado como unidades judiciárias vez que concentram as tentativas de solução de conflitos por meio da conciliação e mediação
permitindo, assim, o aprimoramento dos atos processuais  e garantindo a efetiva e eficiente prestação jurisdicional  (Resolução CSJT n. 219/2016). 
Não obstante a atuação da requerente como Coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania, não presidindo diretamente
as conciliações, é certo que outros atos jurisdicionais eram constantemente realizados no intuito de impulsionar os feitos mediante despachos,
decisões e demais atividades típicas de magistrado ocupante de tal encargo. 
Logo, a requerente faz jus à Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ),  uma vez que atuou cumulativamente em Vara do
Trabalho e na Coordenadoria do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania na comarca de Aparecida de Goiânia-GO, no período de
03/09/2018 a 31/01/2019. 
Consequentemente, defiro o pleito, condicionando o pagamento à dotação orçamentária capaz de suportar a referida despesa, cuja análise deverá
ser feita pela Administração desse Regional. 
Encaminhem -se os autos ao Núcleo de Gestão de Magistrados para  providências. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4728/2019 
Trata-se de requerimento formulado pelo Exmo. Juiz do Trabalho Celso Moredo Garcia por meio do qual solicita o pagamento retroativo da
Gratificação  por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) no período de 27/08/2018 a 31/01/2019. 
Para tanto, fundamenta seu pedido no processo  julgado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT (nº12001-02.2017.5.90.000)  de
24.11.2017, que entendeu ser devido o pagamento da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) ao magistrado com atuação
concomitante em Vara do Trabalho e em Núcleo Especializado em Execução e em Conciliação. 
Considerando que o requerente atuou cumulativamente em Vara do Trabalho e na Coordenadoria do CEJUSC, requer o pagamento retroativo da
referida gratificação no período de 27.08.2018 a 31.01.2019, compensando-se eventuais valores recebidos sob o mesmo título em tal período,
bem como seja considerada para fins de cálculo do 13º salário do ano de 2018 e pagas as diferenças, conforme previsão expressa do § 1º, inc. II
do art. 9º da Resolução 155/2015 do CSJT.  
Pois bem. Analiso.  
Em consulta elaborada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região concernente a aplicação do artigo 3º, § 1º, incso III, da Resolução CSJT
nº 155/2015 nos casos de atuação simultânea de magistrado em Vara do Trabalho e no NUPEMEC-JT ou em Núcleo de Pesquisa Patrimonial, o
Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT entendeu ser possível equiparar os núcleos especializados aos postos avançados da Justiça do
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Trabalho previstos no art. 3º , § 1º,III, da Resolução nº 155/15. 
Isso porque o Posto Avaçado da Justiça do Trabalho encontra-se vinculado a uma Vara do Trabalho e os Núcleos Especializados recebem
processos de diversos juízos trabalhistas, podendo reunir um número de feitos trabalhistas muito superior àqueles distibuídos aos Postos
Avançados e, portanto, não seria razoável que um magistrado, em tal circunstância, não possa ser considerado em acúmulo de jurisdição. 
O acórdão ressaltou ainda que o objetivo da crição da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) foi assegurar uma gratificação
ao magistrado que, em relação ao conjunto dos demais juízes, assuma uma carga maior de trabalho em razão de responder por um número mais
elevado de processos. 
Destacou ainda não ser razoável que um juiz, que acumule as suas atividades jurisdicionais normais na vara do trabalho com a atuação em
núcleos processuais especializados, receba mesma remuneração paga aos demais magistrados que apenas atuam em um juízo, repondendo
unicamente por um acervo  processual. 
Ao final, respondendo à consulta formulada, aquele Colegiado passou a admitir o pagamento da Gratificação por Excercício Cumulativo de
Jurisdição ao magistrado que acumular atuação em Vara do Trabalho com a atividade em Núcleos Espcializados em Execução da Justiça do
Trabalho, bem como em Núcleos de Conciliação. 
Portanto, o caso em tela amolda-se perfeitamente na hipótese levantada pelo requerente. Além do mais, após reiteradas decisões nesse sentido,
(CSJT-A-4607-75.2016.5.90.0000, em 27/10/2017, CSJT-Cons-12001-02.2017.5.90.0000, em 24/11/2017, e CSJT-Cons-16852-
84.2017.5.90.0000, em 24/11/2017), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, alterou, em 22 de fevereiro de 2019, a Resolução nº 155,
que passou a prever expressamente a percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição na hipótese de um Juiz do Trabalho
responder simultaneamente, permanentemente ou temporariamente por uma Vara do Trabalho e núcleo especializado em execução ou em
concilição, que implique a prática de atos jurisdicionais. 
Nesse contexto, há que se destacar  que os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs) foram considerados pelo mesmo
órgão colegiado como unidades judiciárias vez que concentram as tentativas de solução de conflitos por meio da conciliação e mediação
permitindo, assim, o aprimoramento dos atos processuais  e garantindo a efetiva e eficiente prestação jurisdicional  (Resolução CSJT n. 219/2016). 
Não obstante a atuação do requerente como Coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania, não presidindo diretamente
as conciliações, é certo que outros atos jurisdicionais eram constantemente realizados no intuito de impulsionar os feitos mediante despachos,
decisões e demais atividades típicas de magistrado ocupante de tal encargo. 
Logo, o requerente faz jus à Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ),  uma vez que atuou cumulativamente em Vara do
Trabalho e na Coordenadoria do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania nesse Regional, no período de 27.08.2018 a 31.01.2019. 
Consequentemente, defiro o pleito, condicionando o pagamento à dotação orçamentária capaz de suportar a referida despesa, cuja análise deverá
ser feita pela Administração desse Regional. 
Encaminhem -se os autos ao Núcleo de Gestão de Magistrados para  providências. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5403/2019 
Trata-se de requerimento formulado pelo Exmo. Juiz do Trabalho DANIEL BRANQUINHO CARDOSO por meio do qual solicita o pagamento
retroativo da Gratificação  por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) no período de 04/08/2017 a 28/02/2019. 
Para tanto, fundamenta seu pedido no processo  julgado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT (nº12001-02.2017.5.90.000)  de
24.11.2017, que entendeu ser devido o pagamento da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) ao magistrado com atuação
concomitante em Vara do Trabalho e em Núcleo Especializado em Execução e em Conciliação. 
Considerando que o requerente atuou cumulativamente em Vara do Trabalho e na Coordenadoria do CEJUSC de Rio Verde-GO, requer o
pagamento retroativo da referida gratificação no período de 04/08/2017 a 28/02/2019, compensando-se eventuais valores recebidos sob o mesmo
título em tal período, bem como seja considerada para fins de cálculo dos 13º salários dos anos de 2017 e 2018 e pagas as diferenças, conforme
previsão expressa do § 1º, inc. II do art. 9º da Resolução 155/2015 do CSJT.  
Pois bem. Analiso.  
Em consulta elaborada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região concernente a aplicação do artigo 3º, § 1º, incso III, da Resolução CSJT
nº 155/2015 nos casos de atuação simultânea de magistrado em Vara do Trabalho e no NUPEMEC-JT ou em Núcleo de Pesquisa Patrimonial, o
Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT entendeu ser possível equiparar os núcleos especializados aos postos avançados da Justiça do
Trabalho previstos no art. 3º , § 1º,III, da Resolução nº 155/15. 
Isso porque o Posto Avaçado da Justiça do Trabalho encontra-se vinculado a uma Vara do Trabalho e os Núcleos Especializados recebem
processos de diversos juízos trabalhistas, podendo reunir um número de feitos trabalhistas muito superior àqueles distibuídos aos Postos
Avançados e, portanto, não seria razoável que um magistrado, em tal circunstância, não possa ser considerado em acúmulo de jurisdição. 
O acórdão ressaltou ainda que o objetivo da crição da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ) foi assegurar uma gratificação
ao magistrado que, em relação ao conjunto dos demais juízes, assuma uma carga maior de trabalho em razão de responder por um número mais
elevado de processos. 
Destacou ainda não ser razoável que um juiz, que acumule as suas atividades jurisdicionais normais na vara do trabalho com a atuação em
núcleos processuais especializados, receba mesma remuneração paga aos demais magistrados que apenas atuam em um juízo, repondendo
unicamente por um acervo  processual. 
Ao final, respondendo à consulta formulada, aquele Colegiado passou a admitir o pagamento da Gratificação por Excercício Cumulativo de
Jurisdição ao magistrado que acumular atuação em Vara do Trabalho com a atividade em Núcleos Espcializados em Execução da Justiça do
Trabalho, bem como em Núcleos de Conciliação. 
Portanto, o caso em tela amolda-se perfeitamente na hipótese levantada pelo requerente. Além do mais, após reiteradas decisões nesse sentido,
(CSJT-A-4607-75.2016.5.90.0000, em 27/10/2017, CSJT-Cons-12001-02.2017.5.90.0000, em 24/11/2017, e CSJT-Cons-16852-
84.2017.5.90.0000, em 24/11/2017), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, alterou, em 22 de fevereiro de 2019, a Resolução nº 155,
que passou a prever expressamente a percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição na hipótese de um Juiz do Trabalho
responder simultaneamente, permanentemente ou temporariamente por uma Vara do Trabalho e núcleo especializado em execução ou em
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concilição, que implique a prática de atos jurisdicionais. 
Nesse contexto, há que se destacar  que os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs) foram considerados pelo mesmo
órgão colegiado como unidades judiciárias vez que concentram as tentativas de solução de conflitos por meio da conciliação e mediação
permitindo, assim, o aprimoramento dos atos processuais  e garantindo a efetiva e eficiente prestação jurisdicional  (Resolução CSJT n. 219/2016). 
Não obstante a atuação do requerente como Coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania, não presidindo diretamente
as conciliações, é certo que outros atos jurisdicionais eram constantemente realizados no intuito de impulsionar os feitos mediante despachos,
decisões e demais atividades típicas de magistrado ocupante de tal encargo. 
Logo, o requerente faz jus à Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (GECJ),  uma vez que atuou cumulativamente em Vara do
Trabalho e na Coordenadoria do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania na comarca de Rio Verde-GO, no período de 04/08/2017 a
28/02/2019. 
Consequentemente, defiro o pleito, condicionando o pagamento à dotação orçamentária capaz de suportar a referida despesa, cuja análise deverá
ser feita pela Administração desse Regional. 
Encaminhem -se os autos ao Núcleo de Gestão de Magistrados para  providências. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 23/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 11 de junho do ano em curso, será realizada correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na Vara do Trabalho de Quirinópolis, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que fica cientificada a Excelentíssima Juíza
Titular, bem como os servidores da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, às 15:00h do dia 11 de junho, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades classistas e
outros interessados, para para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

Portaria

Portaria SCR/NGMAG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1140/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR       DO       TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 6297/2019, RESOLVE: 
DEFERIR ao Juiz do Trabalho DANIEL BRANQUINHO CARDOSO, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, 30 (trinta) dias de férias
referentes ao 1º período de 2019, para fruição no interregno de 17 de julho a 15 de agosto de 2019 e 30 (trinta) dias concernentes ao 2º período
de 2019, para gozo no período de 18 de novembro a 17 de dezembro de 2019. 
Cientifique-se e   publique-se   no   Diário   Eletrônico   da   Justiça   do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCELO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1141/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR       DO       TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 6093/2019, RESOLVE: 
DEFERIR ao Juiz do Trabalho  ANTÔNIO GONÇALVES PEREIRA JÚNIOR, Titular da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia,  licença  por motivo de
doença em pessoa da família, por 03 (três) dias, nos dias 03, 04 e 05 de abril de 2019, nos termos do artigo 69, inciso II, da Lei Complementar nº
35, de 14 de março de 1979 e artigo 83 da  Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, aplicada subsidiariamente.  
Cientifique-se e   publique-se   no   Diário   Eletrônico   da   Justiça   do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1125/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO   DA  18ª   REGIÃO, no   uso   de  suas   atribuições legais,  
bem   como   as   disposições   contidas   nos   autos   do   PA/SISDOC nº 3501/2019. 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, R E S O L V E: 
Art. 1º LOTAR a Exma. Juíza do Trabalho Substituta GLENDA MARIA COELHO RIBEIRO na 4ª Vara do Trabalho de Anápolis, na condição de
auxiliar fixa, com efeitos a partir de 22 de abril de 2019. 
Art. 2º Revogar, a partir da referida data, a PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 4/2019 que lotou a magistrada na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis,
na condição de auxiliar fixa, a partir de 07 de janeiro de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1126/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL   DO   TRABALHO   DA  18ª   REGIÃO, no   uso   de   suas   atribuições
legais,   bem   como   as   disposições   contidas   nos   autos   do   PA/SISDOC nº 3501/2019 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, R E S O L V E: 
Art.   1º   LOTAR  a   Exma.   Juíza   do   Trabalho   Substituta  ANA TERRA FAGUNDES OLIVEIRA CRUZ na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, na
condição de auxiliar fixa, com efeitos a partir de 22 de abril de 2019. 
Art. 2º Revogar, a partir da referida data, a PORTARIA TRT 18ª SCR/GM   Nº   1297/2017   que   lotou   a   magistrada   na   sede   de   Goiânia,  
na condição de volante regional, a partir de 05 de junho de 2017. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1127/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR  DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 3501/2019, RESOLVE: 
DEFERIR à Juíza do Trabalho ANA TERRA FAGUNDES OLIVEIRA CRUZ, Auxiliar Fixa da 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, a   
concessão de 10 (dez) dias de trânsito para fruição no período de 22 de abril a 1º de maio de 2019, em virtude de sua remoção para a unidade. 
Cientifique-se e   publique-se   no   Diário   Eletrônico   da   Justiça   do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
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Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1128/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR  DO  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 6010/2019, RESOLVE: 
CONCEDER à   Juíza   do   Trabalho  Mânia   Nascimento   Borges   de Pina,   Titular   da   Vara   do   Trabalho   de   Uruaçu, 04   (quatro)   dias  
de   licença   para tratamento da própria saúde, no período de 08 a 11 de abril de 2019, nos termos do 
artigo 69, inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. 
Cientifique-se e   publique-se   no   Diário   Eletrônico   da   Justiça   do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1129/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR  DO  TRIBUNAL REGIONAL   DO   TRABALHO   DA  18ª   REGIÃO,   no   uso   de suas   atribuições
legais e tendo em vista as disposições contidas no PA Nº 5216/2019, R E S O L V E: 
CONVOCAR em observância à lista de antiguidade, o Juiz do Trabalho  CELSO MOREDO GARCIA,  Titular   da   10ª   Vara   do Trabalho   de
Goiânia,  para,   nos   termos   do   artigo   28   da   Resolução  Administrativa   nº   54-A/2013 e das Resoluções Administrativas nº 97 e 98/2018,
atuar no Gabinete do Desembargador Gentil Pio de Oliveira, no período de 11 de setembro a 11 de outubro de 2019, com afastamento da Unidade
Judiciária originária. 
Cientifique-se e publique-se no Diário 
 Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador  
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1124/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO   os   critérios   da   impessoalidade,   antiguidade   na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO,  ainda,  o  preceituado  no   art.  21,  inciso  VIII,   do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Designar a  Juíza do Trabalho Substituta  JEANNE KARLA RIBEIROE BEZERRA, volante regional, para auxiliar na  6ª Vara do Trabalho de 
Goiânia no período de 22 de abril a 15 de maio de 2019, em virtude de convocação do JuizTitular   para   atuar  no   Tribunal,   conforme  
Portaria   TRT   18ª   SCR/NGMag   nº 1019/2019. 
Cientifique-se e   publique-se   no   Diário   Eletrônico   da   Justiça   do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Portaria
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Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 1130/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 6432/2019, R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora ADNÓLIA PEREIRA DE OLIVEIRA AIRES de Goiânia-GO a Caldas Novas-GO, no período de 24 a
26/04/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Realizar visitas técnicas prévias in loco às cidades que serão sede do evento TRT PARA TODOS, com o objetivo
de subsidiar a Presidência e demais unidades com informações relacionadas à infraestrutura dos eventuais locais que receberão esse evento,
conforme PA 6403/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 17 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 1131/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 6433/2019, R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora ADNÓLIA PEREIRA DE OLIVEIRA AIRES  de Caldas Novas-GO a Brasília-DF, no período de 26 a
27/04/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Realizar visitas técnicas prévias in loco às cidades que serão sede do evento TRT PARA TODOS, com o objetivo
de subsidiar a Presidência e demais unidades com informações relacionadas à infraestrutura dos eventuais locais que receberão esse evento.
Conforme PA 6403/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 17 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 1134/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 6442/2019, R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor NADER ALVES PEREIRA SOBRINHO de Goiânia-GO a Posse-GO, no período de 22 a 26/04/2019, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Conduzir veículo oficial para transportar servidores da STI para entrega, substituição e inventário de equipamentos de TI, resolução de
chamados e outras atividades de sua responsabilidade, nas localidades de Luziânia, Valparaíso de Goiás, Formosa e Posse, conforme P. A. nº
4.206/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 1132/2019 
O   DIRETOR-GERAL   DO   TRIBUNAL   REGIONAL   DO   TRABALHO   DA  18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª
GP/DG Nº 232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 6041/2019, 
Considerando   a   observância   dos   requisitos   estabelecidos   no  Anexo   II   da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e  
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas,
RESOLVE: 
Designar a servidora JANAÍNA NETTO CURADO,  código s202632, Analista Judiciário,   Área   Judiciária,   do   Quadro   de  Pessoal   deste  
Tribunal,  para   exercer   a  função comissionada  de   Assistente,  código   TRT18ª   FC-2,  da   Vara   do   Trabalho   de   Itumbiara,
anteriormente ocupada pela servidora  MAÍSA DE ARAÚJO GOMES, código s203020, a partir de 16 de abril de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 17 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
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DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 1133/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 5909/2019, RESOLVE: 
Considerar removida a servidora CARLA CARVALHO DE OLIVEIRA, código s100946, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Apoio de Serviços Diversos, do Quadro de Pessoal deste Regional, da 9º Vara do Trabalho de Goiânia para a Gerência de Assistência Jurídica e
Apoio Administrativo, a partir de 15 de abril de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 17 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 6395/2019 – SISDOC 
Interessado(a):  MARIELLI DE SOUZA ALVES DE PAULA 
Assunto: Auxílio-natalidade 
Decisão: Deferimento

 
 Processo Administrativo nº: 24855/2018 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
Assunto: Homologação das avaliações de desempenho dos servidores em estágio probatório, que entraram em exercício no mês de abril de 2016,
conforme tabela abaixo: 
 
Decisão: Homologado. (DIRETOR-GERAL). 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 6080/2019 – SISDOC. 
Interessado(a): Lúcio de Faria Lima 
Assunto: Registro e reconhecimento de dependência econômica 
Decisão: Deferimento.
 

ESCOLA JUDICIAL

Portaria

Portaria EJ
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PORTARIA  TRT 18ª  EJ-18 Nº 1137/2019 
O     DESEMBARGADOR-DIRETOR     DA    ESCOLA    JUDICIAL    DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regulamentares, RESOLVE: 
Autorizar o deslocamento do Exmo. Juiz do Trabalho RAFAEL TANNER FABRI,   de   RIO   VERDE   a   GOIÂNIA,   no   dia   03  de   maio   de  
2019,   bem   como   o pagamento das diárias devidas. 
Motivo:   Participar   do   Evento:   “PDL   –   PALESTRA   LIDERANÇA   EINOVAÇÃO”, a realizar-se no dia 03 de maio de 2019, conforme PA nº
5323/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 
Diretor da Escola Judicial  
TRT 18ª Região 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 
DES. FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  EJ-18 Nº 1136/2019 
O     DESEMBARGADOR-DIRETOR     DA    ESCOLA    JUDICIAL    DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regulamentares, RESOLVE: 
Autorizar o deslocamento do Exmo. Juiz do Trabalho RODRIGO DIAS DA FONSECA, de ITUMBIARA a GOIÂNIA, no dia 03 de maio de 2019,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo:   Participar   do   Evento:   “PDL   –   PALESTRA   LIDERANÇA   E INOVAÇÃO”, a realizar-se no dia 03 de maio de 2019, conforme PA nº
5323/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 
Diretor da Escola Judicial  
TRT 18ª Região 
Goiânia, 22 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 
DES. FEDERAL DO TRABALHO
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  13ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2019


No dia 08 de abril de 2019,  o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Luciano  Santana  Crispim,  pela Excelentíssima  Juíza


Auxiliar,  Célia  Martins  Ferro,  pelo  Diretor  de  Secretaria  e  demais  servidores  da


unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em


25 de março de 2019, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis


do Trabalho. 


O  edital  nº 13/2019,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2683/2019,  em 18  de  março  de  2019,  na  página  2,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou a  13ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto


às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços


prestados pela Justiça do Trabalho em Goiás.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás e a AGATRA – Associação Goiana
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dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição Ordinária


nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 055 e 056, expedidos em


22 de março de 2019. Registrou-se o comparecimento da advogada, Dra. Lorrany


Cristina da Cruz Matos Freitas – OAB-GO – 40.784, oportunidade em que teceu


elogios  aos  serviços  prestados  pela  unidade  correcionada,  aos  seus  servidores,


especialmente  o  Diretor  de  Secretaria,  em razão  da  celeridade  na  execução  de


todos os atos e, de maneira especial, aos processos em fase de execução.


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


Durante o período de Correição Ordinária, constatou-se os seguintes afastamentos


dos magistrados titular e auxiliar:


* Dados extraídos do sistema SGM em 29/03/2019.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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As Varas do Trabalho de Goiânia possuem jurisdição sobre os municípios de Abadia


de Goiás, Aragoiânia, Bonfinópolis, Goiânia, Goianira, Guapó, Santa Bárbara


de Goiás, Santo Antônio de Goiás, Trindade e Varjão. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 14,87% (de 1.302.001 para 1.495.705 habitantes1 em 2018). Goiânia é o


município mais populoso do Estado e o 12º do Brasil. Goiânia é a vigésima segunda


cidade  mais  rica  do  Brasil,  a  décima  segunda  entre  as  capitais  brasileiras  e  a


primeira  em  seu  Estado.  Segundo  dados  da Secretaria  do  Planejamento  e


Desenvolvimento de Goiás (Segplan), em 2008 seu PIB somou R$ 19.450.000.000,


o que equivale a aproximadamente 25,8% de toda produção de bens e serviços do


Estado. Segundo dados do IBGE, a rede urbana de influência exercida pela cidade


no resto do país abrange 3,5% da população e 2,8% do PIB brasileiro.  O setor


terciário concentra 80% da economia do município de Goiânia, com destaque para a


saúde, atividades imobiliárias e administração pública. Goiânia está entre as capitais


que mais geram emprego no Brasil. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de


Empresas2,  referentes  ao exercício  de  2016,  o  município  de  Goiânia  conta  com


59.337 empresas cadastradas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem


de 652.958 pessoas,  o  que representa  45,1% da população,  com salário  médio


mensal de 3,2 salários mínimos. Apenas 0,4% da população vive na área rural do


município.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2018,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2 Fonte: www.ibge.gov.br
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A unidade recebeu, no último exercício (2018), 1.588 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2017, uma queda na movimentação processual de 26,2% (-


563 processos). Considerado o último triênio (2016/2018), a unidade recebeu, em


média,  1.975 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até fevereiro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá


ficar  em torno  de  1.644 processos,  sinalizando  uma estabilização  da  demanda


processual.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  –  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão.  A 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, analisada a


nível nacional, regional e municipal, apresentou excelente desempenho, a saber: 16º


lugar,  entre  378  Varas  do  Trabalho  existentes  no  País  dentro  da  mesma


movimentação processual; 1º lugar entre 25 Varas do Trabalho existentes na


Região dentro da mesma movimentação processual; 1º lugar entre as 18 Varas


do Trabalho de Goiânia dentro da mesma movimentação processual.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 227 dias úteis no período correcionado.
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T i p o R i t o  S u m a r í s s i m o R i t o  O r d i n á r i o  


I n i c i a l a b r / 1 9 a b r / 1 9


I n s t r u ç ã o a b r / 1 9 a b r / 1 9


Ú l t i m a s  A u d i ê n c i a s  D e s i g n a d a s  –  1 3 ª  V T  d e  G o i â n i a


*  C o n s u l t a  r e a l i z a d a  n o  s i s t e m a  P J e  e m  2 9 . 0 3 . 2 0 1 9 .


 13ª Vara do Trabalho de Goiânia


Tipo


Inicial 1.072 89,33 4,72


Instrução 565 47,08 2,49
Una 1 0,08 0,00


ATC Conhecimento 15 1,25 0,07


ATC Execução 56 4,67 0,25
Média 1.709 142 8


Quantidade de 
Audiências


Média Mensal de 
Audiências na 


unidade


Média Diária de 
Audiências na 


unidade
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Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta  Vara  do  Trabalho  comparecem  habitualmente  à  unidade,  realizando


audiências de segunda a sexta-feira, em sistema de revezamento diário (segunda a


quinta-feira)  e  semanal  (sexta-feira),  assiduidade  considerada  condizente  com  a


demanda processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


No que respeita à pauta de audiências,  constatou o Desembargador-Corregedor o


exíguo  prazo  para  designação  de  audiências  neste  Juízo,  o  que  demonstra  um


efetivo  controle  da pauta,  em consonância  com as metas regionais  fixadas pela


Corregedoria Regional e, notadamente, com o princípio constitucional da razoável


duração do processo. 


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


*Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


24
28


21
25


21


27


37


50


13ª VT de Goiânia
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2016 2017 2018 2019*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


34


92


32


83


30


97


37


110


13ª VT de Goiânia
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2016 2017 2018 2019*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
K


Á
T


IA
 M


A
R


IA
 S


A
LG


A
D


O
 D


O
 N


A
S


C
IM


E
N


T
O


 e
 p


ro
to


co
la


do
 e


m
 1


0/
04


/2
01


9 
22


:0
7:


53
h.


 P
ro


to
co


lo
 n


º 
38


96
/2


01
9.


 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
84


64
07


64
Anexo 1 - ATA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 13ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA
2706/2019 - Segunda-feira, 22 de Abril  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 10







* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.
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Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


2185
2259


675


875


2151 2153


694
796


1.588
1.746


642 594


274 283


97 91


 13ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


411


298


384


279


336


174


63


32


13ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


39


11


37


8


34


6


32


39


 13ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*
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As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram certa estabilidade e um


efetivo  controle  dos  prazos  médios  de  duração  dos  processos  nesta  Vara  do


Trabalho, bem abaixo da meta fixada pela Corregedoria Regional, de 90 e 180 dias,


respectivamente, para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário.


Os dados deste ano ainda não refletem a realidade da Vara do Trabalho, em razão


do período de suspensão da realização de audiências, conforme disposto no artigo


220,  §  2º,  do  CPC.  Segundo os  dados estatísticos  extraídos do SIG –  Sistema


Integrado  de  Gerenciamento  da  Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para


designação da 1ª audiência no rito sumaríssimo, que era de 20,99 dias no ano de


2017, sofreu ligeiro aumento, em 2018, passando para 21,08 dias; no rito ordinário,


o prazo médio aferido passou de 24,5 dias em 2017 para 27,05 dias em 2018. No


tocante ao prazo médio da entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a


solução do processo), os referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o


prazo de 32,32 dias em 2017, sofreu decréscimo, em 2018, chegando a 29,61 dias;


no rito ordinário, a média subiu, de 83,34 dias em 2017, para 97,48 dias em 2018. A


análise do estoque da unidade (Processos sem julgamento) demonstra que o


juízo  correcionado  observa  fielmente  a  ordem  cronológica  dos  processos


ajuizados, possuindo o menor estoque de processos do Foro Trabalhista de


Goiânia. Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  destacou  que  a  13ª  Vara  do


Trabalho  de  Goiânia  melhorou  a  sua  produtividade  no  exercício  de  2018,  com


percentual  de  119,5%  no  cumprimento  da  Meta  1  do  CNJ  (1.588  processos


recebidos  e  1.746  solucionados),  culminando  na  redução  da  taxa  de


congestionamento na fase de conhecimento, de 11% em 2016, para apenas 6% ao


final do exercício de 2018. 
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 PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 13ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


ANO DE DISTRIBUIÇÃO NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE JULGAMENTO


2017 11


2018 39


2019 163


213


TEMPO MÉDIO 93 dias


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 22/03/2019.


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUIÍDOS E NÃO 


JULGADOS
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


No exercício de 2018, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 114% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (baixar pelos menos 92% do total de casos novos


de execução do ano corrente). Traduzindo em números, a 13ª Vara do Trabalho de


Goiânia  iniciou  612 e  baixou  642 execuções,  o  que  culminou  em uma  taxa  de


congestionamento  de 56%,  abaixo  da média  do Regional  no  mesmo ano.  Nada


obstante,  visando  a  continuidade  desse  bom  desempenho  da  unidade,  o


Desembargador-Corregedor encareceu aos Excelentíssimos Juízes que aqui atuam,


bem como ao corpo de servidores  da Secretaria,  que continuem observando as


orientações contidas na Recomendação TRT/SCR/ Nº 1/2018,  sugerindo, apenas,


uma maior inclusão em pauta de processos da fase executória para tentativa de


conciliação.
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Execuções Iniciadas Encerradas Baixadas


569
627


559574 548 554
612


567


642


82 76
118


 13ª VT de Goiânia
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*


Taxa de Congestionamento (%)


45
50


56


90


 13ª VT de Goiânia
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNÓLOGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou  62.018 protocolizações  no  período  de  maio/2018  a  fevereiro/2019,  cuja


utilização é significativa, notadamente em razão do baixo estoque de processos na


fase  executória.  Além  disso,  segundo  informações  prestadas  pela  direção  da


unidade,  são  utilizados, ainda,  os  seguintes  convênios:  RENAJUD/DETRANET,


INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE  INDISPONIBILIDADE  –  CNIB,


CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO DE ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS DE


CONTAS  JUDICIAIS  NA CEF e  CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA


FINANCEIRO NACIONAL (item 6.1 do Relatório de Correição). O Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  magistrados  e  servidores  da  unidade  pela  efetiva


utilização  das  ferramentas  colocadas  à  disposição  do  juízo  na  fase  executória,


atendendo fielmente aos termos da Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2018.


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Na última visita correcional, a unidade possuía 20 processos com dados cadastrais


das partes nos sistemas informatizados de 1º Grau desprovidos de CNPJ ou CPF,


ou com informações incompletas ou erradas. Neste exercício, o Sistema de Apoio


Operacional  do  PJE  -  SAOPJE  informa  que  a  unidade  possui,  atualmente,  26


processos  nessa  condição.  Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de


Secretaria,  os processos remanescentes já  foram vistoriados recentemente pelos


servidores  da  Secretaria,  não  tendo  logrado  êxito  no  preenchimento  dos  dados


faltantes, dada a situação peculiar de cada um deles.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que  os  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar  se  abstenham  de


extinguir os processos sob sua responsabilidade, sem resolução do mérito, quando


houver divergência dos dados cadastrados no sistema de processo eletrônico (PJe)


com aqueles informados na petição inicial, sem oportunizar à parte o fornecimento


de elementos necessários à retificação, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 19 da


Resolução 185/2017 do CSJT,  destacando-se que,  por  ora,  o  sistema PJe não


permite que tal retificação seja feita pelo usuário externo, circunstância que exigirá a


retificação,  enquanto  perdurar  tal  situação,  pela  Secretaria  da  Vara,  conforme


apurado no item 7.2 – 6 do Relatório de Correição.


Esta recomendação foi atendida.


7.2 A observância, pela Unidade, da disposição contida no artigo 879, §2º, da


CLT, tendo em conta a nova sistemática processual trabalhista. Com o advento da


Lei 13.467/2017, elaborada a conta e tornada líquida, o Juízo deverá abrir às partes


prazo comum de oito dias para impugnação, sob pena de preclusão. (item 7.2 – 17


do Relatório de Correição).


Esta recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante  do  atendimento  de  todas  as  recomendações  feitas  na  última  visita


correcional, inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:
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8.2.1 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 5


do Relatório de Correição);


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES  


A 13ª Vara do Trabalho de Goiânia conta com um quadro de 13 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não havendo claro de lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2016/2018, a 13ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu 1.975 processos. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores (já


descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui, atualmente, um quadro de lotação superior ao aludido diploma normativo.


No  que  respeita  às  servidoras  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por elas desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2018


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar pelo menos 92%


dos processos de conhecimento distribuídos no ano corrente). (cumprida)


No exercício de 2018, a 13ª Vara do Trabalho de Goiânia atingiu o percentual de


119,5% no  cumprimento  dessa  meta  (1.588  processos  recebidos  e  1.746


solucionados),  índice  superior  àquele  registrado  em  2017  (111,2%).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar


pelo resultado alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2016 no 1º grau). (cumprida) 


A unidade possuía 328 processos distribuídos até 31/12/2016 pendentes de solução,


dos quais 320 foram solucionados até  o ano de 2017.  No exercício  de 2018,  a


unidade solucionou mais 8 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de 111,1%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os
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Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na  unidade  pelo  atingimento  da  meta,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de conciliação na fase de conhecimento, em relação ao percentual do biênio


2013/2014, em 2 pontos percentuais, no ano corrente, com cláusula de barreira


de 48%). 


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2013/2014, foi de  47,9%,  abaixo da média regional. Em 2018, o índice de


acordo foi de  43,8%, abaixo da média aferida para o Foro Trabalhista de Goiânia,


que foi de 46,52%. O  Desembargador-Corregedor encareceu aos Excelentíssimos


Juízes a  continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos


submetidos à apreciação do juízo.


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar pelos menos 92% do total


de casos novos de execução do ano corrente). (cumprida) 


No  exercício  de  2018,  foram  iniciadas  612  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período,  642  execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento da meta em exame, ao percentual de 114%, desempenho considerado


muito bom pelo Desembargador-Corregedor.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar  98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º grau). (cumprida)


A 13ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  possuía  5  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2015 pendentes de solução,  das quais 3 foram julgadas em 2016 e 2 em


2017,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  o  percentual  de


102%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os  magistrados que atuam na


unidade pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida)


A unidade  possuía  38  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2017,


pendentes  de  solução.  No  exercício  de  2018,  a  unidade  recebeu  mais  108


processos  e  julgou  127,  totalizando  19  processos  pendentes  de  julgamento  e
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atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 196%. O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados  que  atuam  na  unidade


pelo atingimento desta meta, exortando-os, com auxílio do seu corpo de servidores,


a  seguirem dispensando especial  atenção aos  processos em que  figurem como


parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2018  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizaram o tempo médio de até


200 dias). (cumprida)


No exercício de 2016, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em  153 dias. Particularmente na 13ª


Vara do Trabalho de Goiânia, o prazo médio em 2016 foi  de  66 dias.  Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2018, foi de


apenas 62 dias. 


11 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor


reuniu-se com os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, expondo-lhes os dados


colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhes a oportunidade de registros


de  considerações  reputadas  relevantes.  Os  magistrados  agradeceram  a


oportunidade  e  disseram  não  haver  nada  a  acrescentar.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


11.1 A 13ª Vara do Trabalho de Goiânia tem registrado queda na demanda


processual desde o exercício de 2015, situação que se mostrou mais acentuada em


2018, certamente em decorrência da Reforma Trabalhista, com redução de 26,2%


no volume de ações protocoladas (-563 processos). Noutro vértice, a produtividade


do  juízo  cresceu  consideravelmente,  registrando  o  índice  de  110% no  exercício


anterior,  reduzindo-se  consequentemente  o  estoque  de  processos.  A  ordem


cronológica  no  julgamento  dos  processos  é  rigorosamente  observada  pelos


magistrados  titular  e  auxiliar,  conforme se  vê  no  item  5.3  desta  ata,  cabendo


ressaltar que a unidade possui o menor estoque de processos entre as Varas do


Trabalho do Foro Trabalhista de Goiânia. O prazo médio da entrega da prestação


jurisdicional, ao final do exercício de 2018, era de apenas 30 dias no sumaríssimo e


97 dias no ordinário, bem abaixo da meta fixada pela Corregedoria Regional, de 90 e
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180 dias, respectivamente. O Desembargador-Corregedor registrou a sua satisfação


com os resultados apurados nesta visita correcional, especialmente porque a 13ª


Vara do Trabalho de Goiânia há muito tem sido referência para as demais unidades


jurisdicionais da região, merecendo destaque o comprometimento e a operosidade


dos magistrados titular e auxiliar, sempre em busca de uma prestação jurisdicional


célere  e  eficiente.  Os dados colhidos junto  ao IGEST –  ÍNDICE NACIONAL DE


GESTÃO DO DESEMPENHO DA JUSTIÇA DO TRABALHO revelam a eficiência da


unidade no desempenho da atividade fim do órgão: 16º lugar, entre 378 Varas do


Trabalho existentes no País dentro da mesma movimentação processual;  1º


lugar  entre  25  Varas  do  Trabalho  existentes  na  Região  dentro  da  mesma


movimentação processual; 1º lugar entre as 18 Varas do Trabalho de Goiânia


dentro da mesma movimentação processual. Em razão disso, o Desembargador-


Corregedor entregou ao Exmo. Juiz Titular, Luciano Santana Crispim, um certificado


emitido pela Corregedoria Regional atestando o excelente desempenho da unidade


segundo  os  critérios  definidos  pelo  IGEST.  Foi  recomendado,  apenas,  aos


magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho,  a  prolação de sentenças líquidas,


conforme Recomendação nº 4/CGJT, já noticiada pela Corregedoria Regional por


meio do ofício-circular  nº  6/2019,  tendo o  Desembargador-Corregedor  ressaltado


que esse procedimento não é obrigatório, mas de grande importância na fase de


conhecimento por emprestar agilidade à fase de execução. Ademais, a prolação de


sentenças  líquidas  constitui  procedimento  aferido  pelo  Eg.  Tribunal  Pleno  nos


processos  de  promoção  e  acesso  ao  2º  grau,  conforme  artigo  11,  II,  “c”  da


Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


11.2 A correição realizada na 13ª Vara do Trabalho de Goiânia revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual,  não havendo claro  de  lotação.  Os  processos estão sendo


regularmente  impulsionados,  com  observância  dos  prazos  legais  e  das


determinações  emanadas  pelos  magistrados  titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de


Secretaria, Geovane Batista dos Santos, mostrou-se diligente com seus misteres e


atento  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional,  o  que  certamente


contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta visita correicional. A impressão


desta Corregedoria Regional  parece ser a mesma do público externo,  já que na


última pesquisa de satisfação promovida pelo Tribunal, a 13ª Vara do Trabalho de


Goiânia,  mais  uma  vez,  foi  a  unidade  que  mais  se  destacou  na  prestação


jurisdicional, merecendo ótima avaliação nos quesitos “cordialidade no atendimento”,


“clareza  e  precisão  das  informações  prestadas  pelos  servidores”,  “rapidez  e


facilidade  de  acesso  às  informações”,  “rapidez  na  solução  dos  processos”  e


“atuação  dos  magistrados”. Em  razão  disso,  o  Desembargador-Corregedor
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parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu


competente Diretor, pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus


misteres;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


11.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos  Juízes  Luciano  Santana  Crispim,  Titular,  e  Célia  Martins  Ferro,


Auxiliar,  bem como todos os servidores da Secretaria,  pelos resultados apurados


nesta  visita  correcional  e,  notadamente,  pela  valiosa  contribuição  dada  no


desempenho do Tribunal em relação às metas nacionais e específicas fixadas pelo


Conselho Nacional de Justiça em 2018 para a Justiça do Trabalho. Com efeito, das


7 metas fixadas, o TRT 18 cumpriu 6 delas, estando, ainda, bem próximo de se


cumprir  a  meta  3,  com grau  de  cumprimento  aferido  em  99,7%. A 13ª  Vara  do


Trabalho de Goiânia cumpriu 6 das 7 metas nacionais, conforme anotado no item 10


desta ata, desempenho considerado muito bom pelo Desembargador-Corregedor, e


que rendeu à unidade o recebimento do SELO METAS DO CNJ 2018, na categoria


PRATA, instituído no âmbito do TRT18 pela Portaria Conjunta TRT 18ª GP/SGJ/SCR


Nº 887/2018, em solenidade realizada no dia 22/02/2019, na sede do Tribunal. A


propósito disso, o Desembargador-Corregedor concitou os magistrados e servidores


da  unidade  a  seguirem  se  empenhando  na  busca  pelo  atingimento  das  metas


nacionais  e  específicas  fixadas  pelo  CNJ  para  a  Justiça  do  Trabalho  em 2019,


observando-se fielmente as orientações da Corregedoria Regional;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16h.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 10 de abril de 2019.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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